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SUBSECÇÃO III 

Igualdade e não discriminação 
 

DIVISÃO I 
Disposições gerais sobre igualdade e não discriminação 

Artigo 23.º Conceitos em matéria de igualdade e não discriminação  

1 - Para efeitos do presente Código, considera-se:  

a) Discriminação directa, sempre que, em razão de um factor de discriminação, uma pessoa 

seja sujeita a tratamento menos favorável do que aquele que é, tenha sido ou venha a ser dado 

a outra pessoa em situação comparável;  

b) Discriminação indirecta, sempre que uma disposição, critério ou prática aparentemente 

neutro seja susceptível de colocar uma pessoa, por motivo de um factor de discriminação, numa 

posição de desvantagem comparativamente com outras, a não ser que essa disposição, critério 

ou prática seja objectivamente justificado por um fim legítimo e que os meios para o alcançar 

sejam adequados e necessários;  

c) Trabalho igual, aquele em que as funções desempenhadas ao serviço do mesmo empregador 

são iguais ou objectivamente semelhantes em natureza, qualidade e quantidade;  

d) Trabalho de valor igual, aquele em que as funções desempenhadas ao serviço do mesmo 

empregador são equivalentes, atendendo nomeadamente à qualificação ou experiência exigida, 

às responsabilidades atribuídas, ao esforço físico e psíquico e às condições em que o trabalho é 

efectuado.  

2 - Constitui discriminação a mera ordem ou instrução que tenha por finalidade prejudicar 

alguém em razão de um factor de discriminação.  

Artigo 24.º Direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho  

1 - O trabalhador ou candidato a emprego tem direito a igualdade de oportunidades e de 

tratamento no que se refere ao acesso ao emprego, à formação e promoção ou carreira 

profissionais e às condições de trabalho, não podendo ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, 

privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, de 

ascendência, idade, sexo, orientação sexual, identidade de género, estado civil, situação 

familiar, situação económica, instrução, origem ou condição social, património genético, 

capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem étnica ou 

raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou ideológicas e filiação sindical, 

devendo o Estado promover a igualdade de acesso a tais direitos. 

N.º 1 do artigo 24.º alterado pelo artigo 2.º da Lei n.º 28/2015, de 14 de abril, Consagra a 

identidade de género no âmbito do direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho, 

procedendo à oitava alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro (DR 14 abril). Vigência: 1 Maio 2015 

2 - O direito referido no número anterior respeita, designadamente:  



a) A critérios de selecção e a condições de contratação, em qualquer sector de actividade e a 

todos os níveis hierárquicos;  

b) A acesso a todos os tipos de orientação, formação e reconversão profissionais de qualquer 

nível, incluindo a aquisição de experiência prática;  

c) A retribuição e outras prestações patrimoniais, promoção a todos os níveis hierárquicos e 

critérios para selecção de trabalhadores a despedir;  

d) A filiação ou participação em estruturas de representação colectiva, ou em qualquer outra 

organização cujos membros exercem uma determinada profissão, incluindo os benefícios por 

elas atribuídos.  

3 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação:  

a) De disposições legais relativas ao exercício de uma actividade profissional por estrangeiro ou 

apátrida;  

b) De disposições relativas à especial protecção de património genético, gravidez, parentalidade, 

adopção e outras situações respeitantes à conciliação da actividade profissional com a vida 

familiar.  

4 - O empregador deve afixar na empresa, em local apropriado, a informação relativa aos 

direitos e deveres do trabalhador em matéria de igualdade e não discriminação.  

5 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1 e constitui contra-

ordenação leve a violação do disposto no n.º 4.  

Vide Lei n.º 3/2011, de 15 de Fevereiro, Proíbe qualquer discriminação no acesso e no exercício 

do trabalho independente e transpõe a Directiva n.º 2000/43/CE, do Conselho, de 29 de Junho, 

a Directiva n.º 2000/78/CE, do Conselho, de 27 de Novembro, e a Directiva n.º 2006/54/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Julho (DR 15 Fevereiro).  

Artigo 25.º Proibição de discriminação  

1 - O empregador não pode praticar qualquer discriminação, directa ou indirecta, em razão 

nomeadamente dos factores referidos no n.º 1 do artigo anterior.  

2 - Não constitui discriminação o comportamento baseado em factor de discriminação que 

constitua um requisito justificável e determinante para o exercício da actividade profissional, em 

virtude da natureza da actividade em causa ou do contexto da sua execução, devendo o objectivo 

ser legítimo e o requisito proporcional.  

3 - São nomeadamente permitidas diferenças de tratamento baseadas na idade que sejam 

necessárias e apropriadas à realização de um objectivo legítimo, designadamente de política de 

emprego, mercado de trabalho ou formação profissional.  

4 - As disposições legais ou de instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho que 

justifiquem os comportamentos referidos no número anterior devem ser avaliadas 

periodicamente e revistas se deixarem de se justificar.  



5 - Cabe a quem alega discriminação indicar o trabalhador ou trabalhadores em relação a quem 

se considera discriminado, incumbindo ao empregador provar que a diferença de tratamento 

não assenta em qualquer factor de discriminação.  

6 - O disposto no número anterior é designadamente aplicável em caso de invocação de qualquer 

prática discriminatória no acesso ao trabalho ou à formação profissional ou nas condições de 

trabalho, nomeadamente por motivo de dispensa para consulta pré-natal, protecção da 

segurança e saúde de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, licenças por parentalidade ou 

faltas para assistência a menores.  

7 - É inválido o acto de retaliação que prejudique o trabalhador em consequência de rejeição ou 

submissão a acto discriminatório.  

8 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 7.  

Artigo 26.º Regras contrárias ao princípio da igualdade e não discriminação  

1 - A disposição de instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou de regulamento 

interno de empresa que estabeleça profissão ou categoria profissional que respeite 

especificamente a trabalhadores de um dos sexos considera-se aplicável a trabalhadores de 

ambos os sexos.  

2 - A disposição de instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou de regulamento 

interno de empresa que estabeleça condições de trabalho, designadamente retribuição, 

aplicáveis exclusivamente a trabalhadores de um dos sexos para categoria profissional 

correspondente a trabalho igual ou a trabalho de valor igual considera-se substituída pela 

disposição mais favorável aplicável a trabalhadores de ambos os sexos.  

3 - O disposto nos números anteriores é aplicável a disposição contrária ao princípio da igualdade 

em função de outro factor de discriminação.  

4 - A disposição de estatuto de organização representativa de empregadores ou de trabalhadores 

que restrinja o acesso a emprego, actividade profissional, formação profissional, condições de 

trabalho ou carreira profissional exclusivamente a trabalhadores de um dos sexos, fora dos casos 

previstos no n.º 2 do artigo 25.º e dos previstos em lei específica decorrentes da protecção do 

património genético do trabalhador ou dos seus descendentes, considera-se aplicável a 

trabalhadores de ambos os sexos.  

Artigo 27.º Medida de acção positiva  

Para os efeitos deste Código, não se considera discriminação a medida legislativa de duração 

limitada que beneficia certo grupo, desfavorecido em função de factor de discriminação, com o 

objectivo de garantir o exercício, em condições de igualdade, dos direitos previstos na lei ou 

corrigir situação de desigualdade que persista na vida social.  

Artigo 28.º Indemnização por acto discriminatório  

A prática de acto discriminatório lesivo de trabalhador ou candidato a emprego confere-lhe o 

direito a indemnização por danos patrimoniais e não patrimoniais, nos termos gerais de direito.  



DIVISÃO II 

Proibição de assédio 

Artigo 29.º Assédio  

1 - É proibida a prática de assédio. 

2 - Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em factor 

de discriminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou 

formação profissional, com o objectivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afectar 

a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 

desestabilizador.  

3 - Constitui assédio sexual o comportamento indesejado de carácter sexual, sob forma verbal, 

não verbal ou física, com o objectivo ou o efeito referido no número anterior.  

4 - A prática de assédio confere à vítima o direito de indemnização, aplicando-se o disposto no 

artigo anterior. 

5 - A prática de assédio constitui contraordenação muito grave, sem prejuízo da eventual 

responsabilidade penal prevista nos termos da lei. 

6 - O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionados 

disciplinarmente, a menos que atuem com dolo, com base em declarações ou factos constantes 

dos autos de processo, judicial ou contraordenacional, desencadeado por assédio até decisão 

final, transitada em julgado, sem prejuízo do exercício do direito ao contraditório. 

Artigo 29.º do Código do Trabalho alterado pelo artigo 2.º da Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, 

reforça o quadro legislativo para a prevenção da prática de assédio, procedendo à décima 

segunda alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, à sexta alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e à quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro (DR 16 agosto). Vigência: 1 Outubro 

2017 

 
DIVISÃO III 

Igualdade e não discriminação em função do sexo 

Artigo 30.º Acesso ao emprego, actividade profissional ou formação  

1 - A exclusão ou restrição de acesso de candidato a emprego ou trabalhador em razão do sexo 

a determinada actividade ou à formação profissional exigida para ter acesso a essa actividade 

constitui discriminação em função do sexo.  

2 - O anúncio de oferta de emprego e outra forma de publicidade ligada à pré-selecção ou ao 

recrutamento não pode conter, directa ou indirectamente, qualquer restrição, especificação ou 

preferência baseada no sexo.  



3 - Em acção de formação profissional dirigida a profissão exercida predominantemente por 

trabalhadores de um dos sexos deve ser dada, sempre que se justifique, preferência a 

trabalhadores do sexo com menor representação, bem como, sendo apropriado, a trabalhador 

com escolaridade reduzida, sem qualificação ou responsável por família monoparental ou no 

caso de licença parental ou adopção.  

4 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 2.  

Artigo 31.º Igualdade de condições de trabalho  

1 - Os trabalhadores têm direito à igualdade de condições de trabalho, em particular quanto à 

retribuição, devendo os elementos que a determinam não conter qualquer discriminação fundada 

no sexo.  

2 - A igualdade de retribuição implica que, para trabalho igual ou de valor igual:  

a) Qualquer modalidade de retribuição variável, nomeadamente a paga à tarefa, seja 

estabelecida na base da mesma unidade de medida;  

b) A retribuição calculada em função do tempo de trabalho seja a mesma.  

3 - As diferenças de retribuição não constituem discriminação quando assentes em critérios 

objectivos, comuns a homens e mulheres, nomeadamente, baseados em mérito, produtividade, 

assiduidade ou antiguidade.  

4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, as licenças, faltas ou dispensas relativas à 

protecção na parentalidade não podem fundamentar diferenças na retribuição dos trabalhadores.  

5 - Os sistemas de descrição de tarefas e de avaliação de funções devem assentar em critérios 

objectivos comuns a homens e mulheres, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no 

sexo.  

6 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1 e constitui contra-

ordenação grave a violação do disposto no n.º 5.  

SECÇÃO VII 

Direitos, deveres e garantias das partes 
SUBSECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 126.º Deveres gerais das partes  

1 - O empregador e o trabalhador devem proceder de boa fé no exercício dos seus direitos e no 

cumprimento das respectivas obrigações.  

2 - Na execução do contrato de trabalho, as partes devem colaborar na obtenção da maior 

produtividade, bem como na promoção humana, profissional e social do trabalhador.  

 



Artigo 127.º Deveres do empregador  

1 - O empregador deve, nomeadamente:  

a) Respeitar e tratar o trabalhador com urbanidade e probidade, afastando quaisquer atos que 

possam afetar a dignidade do trabalhador, que sejam discriminatórios, lesivos, intimidatórios, 

hostis ou humilhantes para o trabalhador, nomeadamente assédio; 

b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho;  

c) Proporcionar boas condições de trabalho, do ponto de vista físico e moral;  

d) Contribuir para a elevação da produtividade e empregabilidade do trabalhador, 

nomeadamente proporcionando-lhe formação profissional adequada a desenvolver a sua 

qualificação;  

e) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça actividade cuja regulamentação ou 

deontologia profissional a exija;  

f) Possibilitar o exercício de cargos em estruturas representativas dos trabalhadores;  

g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a protecção da segurança e saúde do 

trabalhador, devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho;  

h) Adoptar, no que se refere a segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram de lei 

ou instrumento de regulamentação colectiva de trabalho;  

i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos de 

acidente ou doença;  

j) Manter actualizado, em cada estabelecimento, o registo dos trabalhadores com indicação de 

nome, datas de nascimento e admissão, modalidade de contrato, categoria, promoções, 

retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou 

diminuição de dias de férias.  

k) Adotar códigos de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho, sempre 

que a empresa tenha sete ou mais trabalhadores; 

l) Instaurar procedimento disciplinar sempre que tiver conhecimento de alegadas situações de 

assédio no trabalho. 

2 - Na organização da actividade, o empregador deve observar o princípio geral da adaptação 

do trabalho à pessoa, com vista nomeadamente a atenuar o trabalho monótono ou cadenciado 

em função do tipo de actividade, e as exigências em matéria de segurança e saúde, 

designadamente no que se refere a pausas durante o tempo de trabalho.  

3 - O empregador deve proporcionar ao trabalhador condições de trabalho que favoreçam a 

conciliação da actividade profissional com a vida familiar e pessoal.  

4 - O empregador deve afixar nas instalações da empresa toda a informação sobre a legislação 

referente ao direito de parentalidade ou, se for elaborado regulamento interno a que alude o 

artigo 99.º, consagrar no mesmo toda essa legislação. 

4 - ... 

N.º 4 do artigo 127.º revogado pelo n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 

Procede à terceira alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro (DR 25 junho). Vigência: 1 Agosto 2012 



5 - O empregador deve comunicar ao serviço com competência inspetiva do ministério 

responsável pela área laboral a adesão ao fundo de compensação do trabalho ou a mecanismo 

equivalente, previstos em legislação específica. 

6 - A alteração do elemento referido no número anterior deve ser comunicada no prazo de 30 

dias. 

7 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto nas alíneas k) e l) do n.o 1 e 

contraordenação leve a violação do disposto na alínea j) do n.o 1 e nos n.os 5 e 6. 

Artigo 127.º do Código do Trabalho alterado pelo artigo 2.º da Lei n.º 93/2019 de 4 de 

setembro, Altera o Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e 

respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 

Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro (DR 4 setembro).  

Vigência: 1 Outubro 2019 

Artigo 128.º Deveres do trabalhador  

1 - Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve:  

a) Respeitar e tratar o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho e 

as pessoas que se relacionem com a empresa, com urbanidade e probidade;  

b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;  

c) Realizar o trabalho com zelo e diligência;  

d) Participar de modo diligente em acções de formação profissional que lhe sejam 

proporcionadas pelo empregador;  

e) Cumprir as ordens e instruções do empregador respeitantes a execução ou disciplina do 

trabalho, bem como a segurança e saúde no trabalho, que não sejam contrárias aos seus direitos 

ou garantias;  

f) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia 

em concorrência com ele, nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos 

de produção ou negócios;  

g) Velar pela conservação e boa utilização de bens relacionados com o trabalho que lhe forem 

confiados pelo empregador;  

h) Promover ou executar os actos tendentes à melhoria da produtividade da empresa;  

i) Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio 

dos representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;  

j) Cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no trabalho que decorram de lei ou 

instrumento de regulamentação colectiva de trabalho.  

2 - O dever de obediência respeita tanto a ordens ou instruções do empregador como de superior 

hierárquico do trabalhador, dentro dos poderes que por aquele lhe forem atribuídos.  

 

 

 



Artigo 129.º Garantias do trabalhador  

1 - É proibido ao empregador:  

a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-

lo, aplicar-lhe outra sanção, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício;  

b) Obstar injustificadamente à prestação efectiva de trabalho;  

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no sentido de influir desfavoravelmente 

nas condições de trabalho dele ou dos companheiros;  

d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos neste Código ou em instrumento de 

regulamentação colectiva de trabalho;  

e) Mudar o trabalhador para categoria inferior, salvo nos casos previstos neste Código;  

f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos neste Código 

ou em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, ou ainda quando haja acordo;  

g) Ceder trabalhador para utilização de terceiro, salvo nos casos previstos neste Código ou em 

instrumento de regulamentação colectiva de trabalho;  

h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou serviços a ele próprio ou a pessoa por ele indicada;  

i) Explorar, com fim lucrativo, cantina, refeitório, economato ou outro estabelecimento 

directamente relacionado com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestação de serviços 

aos seus trabalhadores;  

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, com o propósito 

de o prejudicar em direito ou garantia decorrente da antiguidade.  

2 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto neste artigo.  

CAPÍTULO IV 

Prevenção e reparação de acidentes de trabalho e doenças profissionais 

Artigo 281.º Princípios gerais em matéria de segurança e saúde no trabalho  

1 - O trabalhador tem direito a prestar trabalho em condições de segurança e saúde.  

2 - O empregador deve assegurar aos trabalhadores condições de segurança e saúde em todos 

os aspectos relacionados com o trabalho, aplicando as medidas necessárias tendo em conta 

princípios gerais de prevenção.  

3 - Na aplicação das medidas de prevenção, o empregador deve mobilizar os meios necessários, 

nomeadamente nos domínios da prevenção técnica, da formação, informação e consulta dos 

trabalhadores e de serviços adequados, internos ou externos à empresa.  

4 - Os empregadores que desenvolvam simultaneamente actividades no mesmo local de 

trabalho devem cooperar na protecção da segurança e da saúde dos respectivos trabalhadores, 

tendo em conta a natureza das actividades de cada um.  

5 - A lei regula os modos de organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde 

no trabalho, que o empregador deve assegurar.  



6 - São proibidos ou condicionados os trabalhos que sejam considerados, por regulamentação 

em legislação especial, susceptíveis de implicar riscos para o património genético do trabalhador 

ou dos seus descendentes.  

Vide capítulo V da Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro, Regime jurídico da promoção da 

segurança e saúde no trabalho (DR 10 Setembro), relativo à protecção do património genético.  

7 - Os trabalhadores devem cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho 

estabelecidas na lei ou em instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho, ou 

determinadas pelo empregador.  

 

Artigo 282.º Informação, consulta e formação dos trabalhadores  

1 - O empregador deve informar os trabalhadores sobre os aspectos relevantes para a protecção 

da sua segurança e saúde e a de terceiros.  

2 - O empregador deve consultar em tempo útil os representantes dos trabalhadores, ou os 

próprios trabalhadores, sobre a preparação e aplicação das medidas de prevenção.  

3 - O empregador deve assegurar formação adequada, que habilite os trabalhadores a prevenir 

os riscos associados à respectiva actividade e os representantes dos trabalhadores a exercer de 

modo competente as respectivas funções.  

4 - Em cada empresa, os trabalhadores são representados na promoção da segurança e saúde 

no trabalho por representantes eleitos com essa finalidade ou, na sua falta, pela comissão de 

trabalhadores.  

Artigo 283.º Acidentes de trabalho e doenças profissionais  

1 - O trabalhador e os seus familiares têm direito à reparação de danos emergentes de acidente 

de trabalho ou doença profissional.  

2 - As doenças profissionais constam da lista organizada e publicada no Diário da República.  

3 - A lesão corporal, perturbação funcional ou a doença não incluídas na lista a que se refere o 

número anterior são indemnizáveis desde que se prove serem consequência, necessária e 

directa, da actividade exercida e não representem normal desgaste do organismo.  

4 - A lei estabelece as situações que excluem o dever de reparação ou que agravam a 

responsabilidade.  

5 - O empregador é obrigado a transferir a responsabilidade pela reparação prevista neste 

capítulo para entidades legalmente autorizadas a realizar este seguro.  

6 - A garantia do pagamento das prestações que forem devidas por acidentes de trabalho que 

não possam ser pagas pela entidade responsável, nomeadamente por motivo de incapacidade 

económica, é assumida pelo Fundo de Acidentes de Trabalho, nos termos da lei.  



7 - A responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de doenças profissionais é 

assumida pela segurança social, nos termos da lei.  

8 - A responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de doenças profissionais 

resultantes da prática de assédio é do empregador. 

N.º 8 do artigo 283.º do Código do Trabalho aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 73/2017, de 16 

de agosto, reforça o quadro legislativo para a prevenção da prática de assédio, procedendo à 

décima segunda alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro, à sexta alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 

à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e à quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro (DR 16 agosto). Vigência: 1 Outubro 

2017 

9 - A responsabilidade pelo pagamento da reparação dos danos emergentes de doença 

profissional prevista no número anterior é da segurança social, nos termos legalmente previstos, 

ficando esta sub-rogada nos direitos do trabalhador, na medida dos pagamentos efetuados, 

acrescidos de juros de mora vincendos. 

N.º 9 do artigo 283.º do Código do Trabalho aditado pelo artigo 2.º da Lei n.º 73/2017, de 16 

de agosto, reforça o quadro legislativo para a prevenção da prática de assédio, procedendo à 

décima segunda alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro, à sexta alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 

à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e à quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro (DR 16 agosto). Vigência: 1 Outubro 

2017 

10 - O empregador deve assegurar a trabalhador afectado de lesão provocada por acidente de 

trabalho ou doença profissional que reduza a sua capacidade de trabalho ou de ganho a ocupação 

em funções compatíveis.  

N.º 10 do artigo 283.º do Código do Trabalho numerado pelo artigo 2.º da Lei n.º 73/2017, de 

16 de agosto, reforça o quadro legislativo para a prevenção da prática de assédio, procedendo 

à décima segunda alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro, à sexta alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 

à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e à quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro (DR 16 agosto). Redação do anterior 

n.º 8. Vigência: 1 Outubro 2017 

 

 

 



Artigo 284.º Regulamentação da prevenção e reparação  

O disposto neste capítulo é regulado em legislação específica.  

Vide Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro, Regime jurídico da promoção da segurança e saúde 

no trabalho (DR 10 Setembro).  

 

 
SECÇÃO I 

Disposições gerais sobre estruturas de representação colectiva dos 
trabalhadores 

Artigo 404.º Estruturas de representação colectiva dos trabalhadores 

Para defesa e prossecução colectivas dos seus direitos e interesses, podem os trabalhadores 

constituir:  

a) Associações sindicais;  

b) Comissões de trabalhadores e subcomissões de trabalhadores;  

c) Representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho;  

d) Outras estruturas previstas em lei específica, designadamente conselhos de empresa 

europeus.  

Vide Lei n.º 96/2009, de 3 de Setembro, Conselhos de empresa europeus (DR 3 Setembro).  

Artigo 405.º Autonomia e independência  

1 - As estruturas de representação colectiva dos trabalhadores são independentes do Estado, 

de partidos políticos, de instituições religiosas ou associações de outra natureza, sendo proibidos 

qualquer ingerência destes na sua organização e gestão, bem como o seu recíproco 

financiamento.  

2 - Sem prejuízo das formas de apoio previstas neste Código, os empregadores não podem, 

individualmente ou através das suas associações, promover a constituição, manter ou financiar 

o funcionamento, por quaisquer meios, de estruturas de representação colectiva dos 

trabalhadores ou, por qualquer modo, intervir na sua organização e gestão, assim como impedir 

ou dificultar o exercício dos seus direitos.  

3 - O Estado pode apoiar as estruturas de representação colectiva dos trabalhadores nos termos 

previstos na lei.  

4 - O Estado não pode discriminar as estruturas de representação colectiva dos trabalhadores 

relativamente a quaisquer outras entidades.  

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 2.  

 

 



Artigo 406.º Proibição de actos discriminatórios  

1 - É proibido e considerado nulo o acordo ou outro acto que vise:  

a) Subordinar o emprego de trabalhador à condição de este se filiar ou não se filiar numa 

associação sindical ou de se retirar daquela em que esteja inscrito;  

b) Despedir, transferir ou, por qualquer modo, prejudicar trabalhador devido ao exercício dos 

direitos relativos à participação em estruturas de representação colectiva ou à sua filiação ou 

não filiação sindical.  

2 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no número anterior.  

Artigo 407.º Crime por violação da autonomia ou independência sindical, ou por acto 

discriminatório  

1 - A entidade que viole o disposto nos n.os 1 ou 2 do artigo 405.º ou no artigo anterior é punida 

com pena de multa até 120 dias.  

2 - O administrador, director, gerente ou outro trabalhador que ocupe lugar de chefia que seja 

responsável por acto referido no número anterior é punido com pena de prisão até 1 ano.  

3 - Perde os direitos específicos atribuídos por este Código o dirigente ou delegado sindical que 

seja condenado nos termos do número anterior.  

Artigo 408.º Crédito de horas de representantes dos trabalhadores  

1 - Beneficiam de crédito de horas, nos termos previstos neste Código ou em legislação 

específica, os trabalhadores eleitos para as estruturas de representação colectiva dos 

trabalhadores.  

2 - O crédito de horas é referido ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço 

efectivo, inclusivamente para efeito de retribuição.  

3 - Sempre que pretenda utilizar o crédito de horas, o trabalhador deve informar o empregador, 

por escrito, com a antecedência mínima de dois dias, salvo motivo atendível.  

4 - Não pode haver lugar a cumulação do crédito de horas pelo facto de o trabalhador pertencer 

a mais de uma estrutura de representação colectiva dos trabalhadores.  

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no n.º 1.  

Artigo 409.º Faltas de representantes dos trabalhadores  

1 - A ausência de trabalhador por motivo do desempenho de funções em estrutura de 

representação colectiva dos trabalhadores de que seja membro, que exceda o crédito de horas, 

considera-se justificada e conta como tempo de serviço efectivo, salvo para efeito de retribuição.  

2 - A ausência de delegado sindical motivada pela prática de actos necessários e inadiáveis no 

exercício das correspondentes funções considera-se justificada, nos termos do número anterior.  



3 - O trabalhador ou a estrutura de representação colectiva em que se integra comunica ao 

empregador, por escrito, as datas e o número de dias em que aquele necessita de ausentar-se 

para o exercício das suas funções, com um dia de antecedência ou, em caso de imprevisibilidade, 

nas quarenta e oito horas posteriores ao primeiro dia de ausência.  

4 - A inobservância do disposto no número anterior torna a falta injustificada.  

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no n.º 1.  


